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Origem: Secretaria de Estado da Administração  

Natureza: Licitações e Contratos – Pregão Presencial 363/2013 

Responsável: Livânia Maria da Silva Farias (ex-Secretária) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

LICITAÇÃO E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. Governo do Estado da Paraíba. 

Secretaria de Estado da Administração. Pregão Presencial 363/2013. Registro de preços para a 

aquisição de Aparelhos de Raios-X, Mamografia, Processadores de Filmes Radiográficos e 

Equipamentos Médico-Hospitalares, visando atender as necessidades da Secretaria de Estado 

da Saúde/SES. Pesquisa comparativa sem considerar a realidade local e/ou a média de preço 

regional. Regularidade do certame. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 00542/23 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de análise do Pregão Presencial 363/2013 (Processo 19.000.002468.2012) e da 

Ata de Registro de Preços 0202/2013, realizados pela Secretaria de Estado da Administração, sob a 

responsabilidade da ex-Secretária, Senhora LIVÂNIA MARIA DA SILVA FARIAS, cujo objeto foi o 

registro de preços para a aquisição de Aparelhos de Raios-X, Mamografia, Processadores de Filmes 

Radiográficos e Equipamentos Médico-Hospitalares, visando atender as necessidades da Secretaria de 

Estado da Saúde/SES, homologado no valor de R$47.239.050,00. 

Documentação encartada aos autos, fls. 02/2773. 

Relatório inicial da Unidade Técnica, fls. 2780/2783, vol. 10, apresentou os seguintes 

dados: 
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Ao final, a Unidade Técnica, sugeriu a notificação da autoridade responsável para 

apresentar esclarecimentos quanto ao preço pesquisado em relação aos equipamentos de Raio-X 

COMPACTO PLUS 600 (item 04) e AQUILLA PLUS 300 (item 05). 
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Notificada, a autoridade responsável apresentou defesa por meio do Documento TC 

62854/14 (fls. 2786/2799, volume 10), sendo analisa pela Unidade Técnica em relatório, fls. 2902/2904, 

volume 10, no qual apresentou a seguinte conclusão: 

 

Chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador-Geral Bradson Tiberio Luna Camelo, fls. 2806/2808, volume 10, opinou no seguinte sentido: 

 

Na sequência, o processo foi agendado para a sessão da Segunda Câmara de 07/11/2016, 

sendo retirado de pauta e encaminhado à Unidade Técnica para instrução complementar, conforme 

despacho fl. 2811: 

 

A Unidade Técnica, em 07/02/2017, elaborou Relatório Complementar, fls. 2812/2813, 

com a seguinte conclusão: 
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Novamente, o processo foi agendado para a sessão da Segunda Câmara datada de 

21/03/2017, que após adiamento e pedido de vistas, foi retirado da pauta da sessão realizada em 

25/04/2017, e, conforme despacho, fl. 2815, restou decidido que: 

 

Retornando os autos à Unidade Técnica, elaborou-se relatório complementar em 

23/02/2022, no qual foi apresentado a seguinte conclusão:  

 

Chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em cota da lavra do 

Procurador-Geral Bradson Tibério Luna Camelo, fls. 2839/2841, opinou pelo reenvio do processo à 

Auditoria para que esclareça e quantifique se houve, ou não, sobrepreço nos pagamentos efetuados à 

citada sociedade empresária, não associados aos referidos itens 04 e 05 

Novo relatório complementar, fls. 2844/2848, a Unidade Técnica apresentou a seguinte 

conclusão:  
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Seguidamente, foi proferido o seguinte despacho, fl. 2849: 

 

Cumprido o despacho, a Unidade Técnica, em relatório complementar, fls. 2859/2861, 

assim concluiu:  

 

Os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas, que, por meio de cota da 

lavra do Procurador-Geral Bradson Tibério Luna Camelo, fls. 3013/3016, se pronunciou no seguinte 

sentido: 

  

Notificados, os responsáveis apresentaram esclarecimentos por meio do Documento TC 

102175/22, sendo analisados pela Unidade Técnica em relatório de fls. 3173/3178, no qual concluiu:  

 

Chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em Parecer da lavra do 

Procurador-Geral Bradson Tibério Luna Camelo, fls. 3181/3183, opinou no seguinte sentido: 
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PROCESSO TC 17001/13 

 

7/23 

 

 

O processo foi agendado para a presente sessão, com intimações de estilo (fl. 3184). 
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VOTO DO RELATOR 

A licitação, nos termos constitucionais e legais, tem dupla finalidade: tanto é 

procedimento administrativo tendente a conceder à pública administração melhores condições (de 

técnica e de preço) nos contratos que celebrar, quanto e precipuamente se revela como instituto de 

concretude do regime democrático, pois visa, também, facultar à sociedade a oportunidade de participar 

dos negócios públicos. 

Por ser um procedimento que só garante a eficiência na Administração, visto que sempre 

objetiva as propostas mais vantajosas, a licitação, quando não realizada ou realizada em desacordo com 

a norma jurídica, longe de configurar mera informalidade, constitui séria ameaça aos princípios 

administrativos da legalidade, impessoalidade e moralidade, além de profundo desacato ao regime 

democrático, pois retira de boa parcela da atividade econômica a faculdade de negociar com a pública 

administração. 

Dessa maneira, constitui o procedimento licitatório uma obrigação do administrador. É 

através da licitação que se obtém não só a proposta mais vantajosa para a Administração, como também 

se abre a possibilidade de que qualquer indivíduo, devidamente habilitado, possa contratar com o Poder 

Público, contribuindo para a garantia da moralidade e lisura dos atos e procedimentos administrativos. 

No caso em apreço, o Pregão Presencial 363/2013, teve por objeto o registro de preços 

visando a aquisição de Aparelhos de Raios-X, Mamografia, Processadores de Filmes Radiográficos e 

Equipamentos Médico-Hospitalares, visando atender as necessidades da Secretaria de Estado da 

Saúde/SES, homologado no valor de R$47.239.050,00. 

Consta, fl. 2754, que, após a etapa referente aos lances realizados pelas empresas 

participantes e que foram habilitadas, restou como mapa final do resultado os seguintes valores:  

  



 

PROCESSO TC 17001/13 

 

9/23 

 

Ao final do relatório de fls. 2780/2783, vol. 10, a Unidade Técnica apontou possível 

incompatibilidade entre os preços constantes nos valores licitados dos itens “04” e “05” tomando por 

base a comparação com a Ata de Pesquisa de Preços do Município de Lauro de Freitas, interior do Estado 

da Bahia, encartada pela Unidade Técnica, vejamos a análise: 

“A Auditoria verificou a incompatibilidade, tomando como parâmetro a Ata de Registro 

de Preços constante às fls. 2.774/2.779, dos seguintes itens constantes na Ata de Registro 

de Preços Nº 0202/2013 (fls.2.766/2.772): 

- Item 04: Preço Homologado R$ 96.000,00; Preço Pesquisado R$95.000,00 = 

DIFERENÇA: R$ 1000,00 x 50 Unidades = R$ 50.000,00.  

Obs.: Apesar de a diferença ser de mil reais, observa-se que fora o mesmo modelo 

(COMPACTO PLUS 600 – fls. 2.137/2.140) e a mesma Empresa ganhadora constante 

nas duas Atas. Ademais, o Estado da Paraíba adquiriu 50 unidades, enquanto que o 

Município de Lauro de Freitas/BA apenas 01 (uma) unidade.  

- Item 05: Preço Homologado R$ 91.000,00; Preço Pesquisado R$75.000,00 » 

DIFERENÇA: R$ 16.000,00 x 50 Unidades = R$ 800.000,00 Obs.: Observa-se que fora 

o mesmo modelo (AQUILLA PLUS 300 – fls. 2.141/2.143) e a mesma Empresa 

ganhadora constante nas duas Atas. 

Ademais, o Estado da Paraíba adquiriu 50 unidades, enquanto que o Município de Lauro 

de Freitas/BA apenas 01 (uma) unidade.” 
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A defesa, fls. 2787/2812, vol. 10, alegou, em síntese, que procedeu a pesquisa de preços 

com base principalmente nos preços praticados no mercado local, à época, e com, no mínimo, 03 

fornecedores, e que: 
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A Unidade Técnica, fls. 2802/2803 não acatou os argumentos apresentados, repetindo a 

mesma análise já indicada, vejamos: 

 

O Ministério Público de Contas, fls. 2806/2807, vol. 10, entendeu que: 
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Após determinações de complementos de instrução e esclarecimentos quanto à execução 

contratual, em seu derradeiro relatório, a Unidade Técnica, fls. 3175/3176, em decorrência do 

procedimento licitatório, indicou terem sido realizadas despesas no montante de R$4.818.000,00, com 

os seguintes itens: 

 

Nesse sentido, indicou: 

“Em relação ao sobrepreço, ressalte-se que o relatório inicial apontou excesso unitário 

de R$1.000,00 e R$ 16.000,00 para os itens 04 e 05, respectivamente. Assim, o excesso pago nestes itens 

totaliza R$98.000,00.” 
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Como se pode observar, o possível sobrepreço indicado pela Unidade Técnica no 

montante de R$98.000,00, representou 0,21% do valor licitado (R$47.239.050,00). Segundo o relatório 

da Unidade Técnica, fls. 2902/2903, vol.10, dos 25 (vinte e cinco) itens pesquisados, indicou-se possível 

excesso em 02 (dois): Item 04 - Raio-X compacto plus 600 e 05; e Item 5 - Raio-X Aquilla Plux 300. 

Para chegar ao possível sobrepreço, a Unidade Técnica utilizou como suporte a Ata de 

Registro de Preço decorrente do Pregão Presencial 020/2013, do Município de Lauro de Freitas, 

localizado no Estado da Bahia (fls. 2774/2777, vol. 10): 
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Primeiramente, cabe levar em consideração o percentual de apenas 0,21% de possível 

sobrepreço dos equipamentos licitados. A Auditoria, em outra análise, se deparando com percentuais 

muito baixos, como no caso, entendeu como variações de mercado aceitável: 

ACÓRDÃO AC2 - TC -02644/16 

“Ao analisar (fls. 333/336) a documentação apresentada, a Auditoria fez o confronto, 

por amostragem, dos preços dos itens mais significantes contratos com os preços 

constantes do banco de preços e foi constatado sobrepreço no total de R$ 4.600,92 

(quatro mil, seiscentos reais e noventa e dois centavos), equivalente a 0,57% do total 

licitado, o que está dentro da variação de mercado aceitável, e considerou que foram 

apresentados os documentos apontados como faltantes, e posicionou-se pela 

regularidade do Pregão Presencial Nº 2.14.021/2014 – Menor Preço e dos contratos dele 

decorrente.” 
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Outrossim, a pesquisa de preços realizada pela Unidade Técnica, tomou como base 

apenas e exclusivamente uma fonte de pesquisa, qual seja, uma Ata de Registro de Preços do Município 

de Lauro de Freitas, no interior do Estado da Bahia. Portanto, é de se reconhecer que a pesquisa foi 

deveras limitada. É imprescindível que se demonstre, minimamente, para fins de avaliação dos preços 

contratados, variantes e informações importantes como valores praticados na realidade local ou regional, 

credibilidade, localização, tempo de entrega e média de preços. Para tanto, há bancos de dados públicos 

que poderiam ser utilizados para a comparação e formação de média de preços praticados pelos 

fornecedores, a exemplo das seguintes ferramentas: 

(https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/) 

 

(https://www.bb.com.br/pbb/pagina-inicial/setor-publico/governo-municipal/transparencia/banco-de-preco#/) 
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Sobre o tema, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, Acórdão 51/2008, 

relatado pelo Ministro Relator Aroldo Cedraz, sinaliza que o sobrepreço – aquisição de bens ou produtos 

por valores superiores aos praticados no mercado – deve ser constatado com base no preço médio de 

mercado praticado no local e no momento da aquisição do bem auferido pela Administração Pública, 

vejamos: 

“Tomada de Contas Especial. Sobrepreço. Utilização de metodologia inadequada para 

apuração. Descaracterização de débito. Infrações de normas de Administração Pública. 

Irregularidade e multa. 1. Caracterização de sobrepreço deve ser feita com base em 

comparação dos preços de aquisição com aqueles vigentes no mercado local no mesmo 

período. 2. Descaracteriza a existência de débito a apuração de sobrepreço feita com 

base em parâmetros de preços vigentes em regiões com características distintas daquela 

em que foram feitas as aquisições contestadas ou com base em preços praticados em 

outras licitações, efetuadas por órgãos com características diferentes.” 

Vale ressaltar que este Tribunal de Contas já tratou do tema em diversos julgados no 

mesmo sentido: Acórdão AC2 - TC 00427/11, Acórdão AC2 - TC 01132/19, Acórdão AC2 - TC 

00555/10, Acórdão AC2 – TC 00345/19 e Acórdão AC1 - TC 01236/20. 

Segundo o relatório da Unidade Técnica (fl. 2781, vol. 10), a Secretaria apresentou (fls. 

660/667) a pesquisa de preços composta por empresas especializadas, para efeito de parâmetro quando 

da realização do procedimento licitatório, vejamos:  
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Portanto, observa-se que a pesquisa de preço foi realizada junto a empresas locais e de 

outras localidades. Assim a pesquisa foi feita de forma satisfatória. 

Cabe ressaltar que, a pesquisa de preços, feita de forma ampla, é essencial para a escolha 

da melhor oferta para a Administração. É necessário que o preço contratado esteja inserido dentro da 

média dos preços de mercado local. Neste contexto, somente através da ampla pesquisa e do 

acompanhamento das variações dos preços no mercado local pode-se chegar a uma conclusão acertada 

acerca da melhor oferta para a contratação. 

Por fim, constata-se algumas particularidades constantes na Ata de Registro de Preços, 

fls. 2768/2769, vol. 10 e descrição detalhada no Termo de Referência, fls. 592/594, vol. 02, quando 

comparado com a Ata de Registro de Preços do Município de Lauro de Freitas, utilizada como parâmetro 

pela Unidade Técnica, a exemplo do tempo de exposição, potência do gerador, tamanho do tampo, 

rotação do conjunto/colimador, entre outros, vejamos:  
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Nesse sentido, não houve parâmetro amplo e robusto que pudesse justificar o possível 

excesso de preço. Assim, a falha não prospera. 

Ante o exposto, VOTO pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão 

Presencial 363/2013 e da Ata de Registro de Preços 0202/2013, dele decorrente, determinando-se o 

arquivamento dos presentes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 17001/13 referentes à análise do 

Pregão Presencial 363/2013  (Processo 19.000.002468.2012) e da Ata de Registro de Preços 0202/2013, 

realizados pela Secretaria de Estado da Administração, sob a responsabilidade da ex-Secretária, Senhora 

LIVÂNIA MARIA DA SILVA FARIAS, cujo objeto foi o registro de preços para a aquisição de 

Aparelhos de Raios-X, Mamografia, Processadores de Filmes Radiográficos e Equipamentos Médico-

Hospitalares, visando atender as necessidades da Secretaria de Estado da Saúde/SES, homologado no 

valor de R$47.239.050,00, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado 

da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULARES o Pregão Presencial 363/2013 e a Ata de Registro de Preços 

0202/2013, dele decorrente; e 

II) DETERMINAR o arquivamento do presente processo. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 14 de março de 2023. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

14 de Março de 2023 às 16:19

Luciano Andrade Farias

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

15 de Março de 2023 às 08:39


